
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 125/2021 - GAG                                                                                  

Brasília, 27 de abril de 2021.

 

 

Excelen�ssimo Senhor Presidente da Câmara Legisla�va,

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 74, § 1º, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, vetei, parcialmente o Projeto de Lei 1862/2021, que "Dispõe sobre a concessão de auxílio
financeiro aos proprietários de veículos des�nados ao transporte cole�vo escolar e de táxis, em razão
do enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
pandemia de Covid-19". 

 

MOTIVOS DE VETO

 

A despeito do louvável escopo do teor do Projeto de Lei em análise, observa-se que a
mencionada proposição não poderá ser integralmente sancionada, uma vez que apus veto ao
seguinte disposi�vo: art. 3º . 

A proposta garante a concessão de auxílio financeiro aos proprietários de veículos
des�nados ao transporte cole�vo escolar e de táxis, em razão do enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia de Covid-19. 

Em que pese haverem sido aprovadas 3 emendas, merecem destaque, exclusivamente, as
emendas nºs 1 e 3, que alteraram o art. 3º da proposição original, estendendo o auxílio financeiro ao
"transporte cole�vo de turismo". 

Inicialmente, nota-se que emendas adi�vas nºs 1 e 3 esbarram em impedi�vo
orçamentário para a concessão do auxílio, em flagrante desrespeito à LRF, especificamente ao seus art.
15, pelo qual serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração
de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17 da LRF, em especial
no que se refere aos incisos I e II do art. 16, que tratam da es�ma�va do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e da declaração do
ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compa�bilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentária. 

Ademias,  embora a proposta original do PL em comento não veicule renúncia de receita,
certo é que o auxílio financeiro objeto da proposição implica impacto orçamentário em face do
decorrente do auxílio financeiro concedido, cuja previsão foi inserida na suplementação de despesa. No
entanto, como o projeto original não contemplava o setor de transporte cole�vo de turismo, a despesa
decorrente da concessão do auxílio a essa categoria de transportadores não foi incluída no estudo do
impacto orçamentário.
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O veto considerou as orientações e vedações previstas no Plano Plurianual 2020-2023, Lei
nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020, na Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), Lei nº 6.664, de 3 de
setembro de 2020, na Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei nº 6.778, de 6 de janeiro de 2021 e em
orientações técnicas que impossibilitam a execução da despesa. 

Por esta razão, comunico que apus veto parcial ao Projeto de Lei nº 1862/2021,
especificamente quanto ao art. 3°, em oportuno solicito aos Membros dessa Casa Legisla�va a sua
manutenção.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais as
expressões do meu apreço e consideração.

 

 

         Atenciosamente,

 

        IBANEIS ROCHA

         Governador

 

A Sua Excelência o Senhor

RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legisla�va do Distrito Federal

NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 27/04/2021, às 18:16, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60612760 código CRC= AF511B08.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Praça do Buri�, Palácio do Buri�, Térreo, Sala T32 - Bairro Zona Ciívico-Administra�va - CEP 70075-900 - DF

6139611698

00040-00031160/2020-11 Doc. SEI/GDF 60612760

Mensagem N° 125/2021 - GAG (0403558)         SEI 00002-00002110/2021-92 / pg. 2



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

LEI Nº  6.835, DE  27 DE ABRIL DE 2021.

 (Autoria do Projeto: Poder Execu�vo)

Dispõe sobre a concessão de auxílio
financeiro aos proprietários de veículos
des�nados ao transporte cole�vo escolar e
de táxis, em razão do enfrentamento da
emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da
pandemia de Covid-19.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica concedido auxílio financeiro aos proprietários de ônibus e micro-ônibus ou outros veículos
des�nados ao transporte cole�vo escolar que prestam serviço mediante concessão ou permissão do
Poder Público e que se encontravam devidamente cadastrados em 31 de janeiro de 2020.

§ 1º O auxílio de que trata o caput é concedido em 3 parcelas mensais consecu�vas, no valor de R$
600,00 cada uma.

§ 2º São condições para fazer jus ao auxílio financeiro de que trata o caput:

I – estar devidamente cadastrado, em 31 de janeiro de 2020, no Cadastro de
Permissionários/Concessionários da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
– Semob;

II – estar regularmente registrado, em 31 de janeiro de 2020, no Departamento de Trânsito do Distrito
Federal – Detran/DF, na categoria de transporte escolar; e

III – não estar inscrito na dívida a�va do Distrito Federal.

Art. 2º O auxílio financeiro de que trata o art. 1º aplica-se também aos taxistas do Distrito Federal que
estejam em situação regular junto à Semob, na forma da Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, e
atendam aos requisitos da Lei federal nº 12.468, de 26 de agosto de 2011.

Art. 3º (VETADO). 

Art. 4º A concessão do auxílio financeiro é feita com base no Cadastro de
Permissionários/Concessionários da Semob, independentemente de requerimento.

Art. 5º Em caso de óbito do beneficiário durante o período da pandemia de Covid�19, o auxílio financeiro
aos proprietários de veículos des�nados ao transporte cole�vo escolar e de táxis tratado no art. 1º e no
art. 2º é estendido aos dependentes, na seguinte ordem:

I – ao cônjuge sobrevivente, mediante apresentação, na Semob, em caso de proprietários de táxis, e no
Detran-DF, em caso de proprietários de veículos des�nados ao transporte cole�vo escolar, da cer�dão de
óbito e cer�dão de casamento ou de união estável;

II – aos descendentes e ascendentes, mediante apresentação, na Semob, em caso de proprietários de
táxis, e no Detran-DF, em caso de proprietários de veículos des�nados ao transporte cole�vo escolar, da
cer�dão de dependência emi�da pelo Ins�tuto Nacional do Seguro Social – INSS ou de documento
comprobatório da inclusão como dependente na declaração de imposto de renda.
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Art. 6º O auxílio financeiro de que trata esta Lei é financiado com recursos do tesouro distrital, ficando
estabelecido o Banco de Brasília S.A. – BRB como seu agente financeiro.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Brasília, 27 de abril de 2021.

132º da República e 62º de Brasília

 

IBANEIS ROCHA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 27/04/2021, às 18:16, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60612842 código CRC= 2BD13DB5.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA 
Secretaria Legislativa

 
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a concessão de auxílio
financeiro aos proprietários de veículos
destinados ao transporte coletivo
escolar e de táxis, em razão do
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente da pandemia de Covid-19.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido auxílio financeiro aos proprietários de ônibus e micro-ônibus ou

outros veículos destinados ao transporte coletivo escolar que prestam serviço mediante concessão ou
permissão do Poder Público e que se encontravam devidamente cadastrados em 31 de janeiro de
2020.

§ 1º O auxílio de que trata o caput é concedido em 3 parcelas mensais consecutivas, no
valor de R$ 600,00 cada uma.

§ 2º São condições para fazer jus ao auxílio financeiro de que trata o caput:
I – estar devidamente cadastrado, em 31 de janeiro de 2020, no Cadastro de

Permissionários/Concessionários da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal – Semob;

II – estar regularmente registrado, em 31 de janeiro de 2020, no Departamento de Trânsito
do Distrito Federal – Detran/DF, na categoria de transporte escolar; e

III – não estar inscrito na dívida ativa do Distrito Federal.
Art. 2º O auxílio financeiro de que trata o art. 1º aplica-se também aos taxistas do Distrito

Federal que estejam em situação regular junto à Semob, na forma da Lei nº 5.323, de 17 de março
de 2014, e atendam aos requisitos da Lei federal nº 12.468, de 26 de agosto de 2011.

Art. 3º O auxílio financeiro de que trata o art. 1º aplica-se também aos proprietários de
ônibus e micro-ônibus ou outros veículos destinados ao transporte coletivo de turismo.

Art. 4º A concessão do auxílio financeiro é feita com base no Cadastro de
Permissionários/Concessionários da Semob, independentemente de requerimento.

Art. 5º Em caso de óbito do beneficiário durante o período da pandemia de Covid-19, o
auxílio financeiro aos proprietários de veículos destinados ao transporte coletivo escolar e de táxis
tratado no art. 1º e no art. 2º é estendido aos dependentes, na seguinte ordem:

I – ao cônjuge sobrevivente, mediante apresentação, na Semob, em caso de proprietários de
táxis, e no Detran-DF, em caso de proprietários de veículos destinados ao transporte coletivo escolar,
da certidão de óbito e certidão de casamento ou de união estável;

II – aos descendentes e ascendentes, mediante apresentação, na Semob, em caso de
proprietários de táxis, e no Detran-DF, em caso de proprietários de veículos destinados ao transporte
coletivo escolar, da certidão de dependência emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS
ou de documento comprobatório da inclusão como dependente na declaração de imposto de renda. 

Art. 6º O auxílio financeiro de que trata esta Lei é financiado com recursos do tesouro
distrital, ficando estabelecido o Banco de Brasília S.A. – BRB como seu agente financeiro.
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 16 de abril de 2021

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE
Presidente

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CAVALCANTI PRUDENTE - Matr.
00139, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/04/2021, às
18:18, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0  
Código Verificador: 0393464 Código CRC: 26913120.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃ O - VETO PA RCIA L AO PL 1.862/2021  

 

LIDO EM: 04/05/2021

 

Brasília, 04 de maio de 2021

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 04/05/2021, às 15:53,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0408308 Código CRC: EC9AC683.
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